
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2014334 - PB (2022/0219143-5)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ALEXANDRE TARGINO GOMES FALCAO FILHO
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE ABATH ESCOREL BORGES - PB019667
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. PRAZO DE 
CARÊNCIA. EXTENSÃO. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE PORTARIA. 
ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DAS CLÁUSULAS DO EDITAL DO CERTAME 
E DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO PARA AMPLIAÇÃO DE PRAZO DE CARÊNCIA DO FIES. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE, EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Prorrogação de Carência de Financiamento 
Estudantil ajuizada pela parte ora agravante, em face do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo obter o benefício da carência 
estendida, com a suspensão da cobrança dos valores do financiamento, desde o início 
até a finalização do programa de residência médica. O Tribunal de origem manteve a 
sentença de improcedência.
III. Na hipótese, não obstante a apontada violação a dispositivo de lei federal, a análise 
da controvérsia demanda a análise da Portaria Conjunta 03/2013, Anexo II, da 
Secretaria de Atenção à Saúde e da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 
na Saúde – diploma normativo que não se insere no conceito de lei federal –, fugindo, 
assim, da hipótese constitucional de cabimento deste recurso. Nesse sentido: STJ, 
REsp 1.991.752/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/12/2022; AgInt no REsp 1.993.692/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 18/08/2022.
IV. Ademais, no caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos e nas cláusulas do edital do FIES, consignou que "o fato de a especialização 
cirurgia cardiovascular se encontrar inserida dentre as áreas prioritárias no edital nº 
2/2020 do programa pró-residência médica não autoriza a concessão da benesse de 
extensão do prazo de carência do financiamento estudantil durante a residência 
médica. Isso porque o citado edital foi expedido com único escopo de fixar regras para 
o processo seletivo de concessão de bolsas de estudos aos médicos-residentes, não 
havendo no referido instrumento de convocação previsão para ampliação de prazo de 
carência do FIES, consoante requestado pelo recorrente".
V. Nesse contexto, em que pese a parte recorrente fazer indicação de violação de 
dispositivo infraconstitucional, a fundamentação adotada na origem está embasada no 

Documento eletrônico VDA38450186 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 20/09/2023 15:28:30
Código de Controle do Documento: 0fdcba09-43c1-46e5-9f79-cc6867c5d33c



exame das provas dos autos e das cláusulas do edital do certame, e, portanto, o 
acórdão recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos 
concretos da causa e do aludido edital, o que é vedado, no âmbito do Recurso 
Especial, pelas Súmulas 5 e 7 desta Corte. Precedente do STJ.
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.014.334 - PB (2022/0219143-5)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do Recurso Especial, sob o 

fundamento de que o exame da irresignação recursal passa, necessariamente, pela 

análise de atos normativos que não se enquadram no conceito de "tratado ou lei federal" 

previsto no permissivo constitucional.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "é incontroverso o fato de que 

é incabível a interposição de Recurso Especial com fundamento em violação a ato 

infralegal. Contudo, quando a violação do ato infralegal for consequência da violação da 

própria Lei Federal, ou nas hipóteses em que a violação desta demandar a análise 

daquele, não poderá a análise do ato normativo de hierarquia maior ser prejudicada por 

ter relação com um ato normativo de hierarquia menor, sob pena de violar o princípio da 

hierarquia das normas".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.014.334 - PB (2022/0219143-5)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ALEXANDRE TARGINO GOMES FALCAO FILHO 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE ABATH ESCOREL BORGES  - PB019667 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS  - MG044698 
   JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA  - MG079757 
AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. PRAZO DE CARÊNCIA. 

EXTENSÃO. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE PORTARIA. ATO 

NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. ACÓRDÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DAS CLÁUSULAS DO EDITAL DO CERTAME E 

DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE 

PREVISÃO PARA AMPLIAÇÃO DE PRAZO DE CARÊNCIA DO FIES. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE, EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação de Prorrogação de Carência de Financiamento Estudantil 

ajuizada pela parte ora agravante, em face do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE, com o objetivo obter o benefício da carência estendida, com a 

suspensão da cobrança dos valores do financiamento, desde o início até a finalização do 

programa de residência médica. O Tribunal de origem manteve a sentença de 

improcedência.

III. Na hipótese, não obstante a apontada violação a dispositivo de lei federal, a análise da 

controvérsia demanda a análise da Portaria Conjunta 03/2013, Anexo II, da Secretaria de 

Atenção à Saúde e da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde – 

diploma normativo que não se insere no conceito de lei federal –, fugindo, assim, da 

hipótese constitucional de cabimento deste recurso. Nesse sentido: STJ, REsp 

1.991.752/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2022; AgInt no REsp 1.993.692/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/08/2022.

IV. Ademais, no caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 

dos autos e nas cláusulas do edital do FIES, consignou que "o fato de a especialização 

cirurgia cardiovascular se encontrar inserida dentre as áreas prioritárias no edital nº 

2/2020 do programa pró-residência médica não autoriza a concessão da benesse de 

extensão do prazo de carência do financiamento estudantil durante a residência médica. 

Isso porque o citado edital foi expedido com único escopo de fixar regras para o processo 

seletivo de concessão de bolsas de estudos aos médicos-residentes, não havendo no 

referido instrumento de convocação previsão para ampliação de prazo de carência do 
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Superior Tribunal de Justiça

FIES, consoante requestado pelo recorrente".

V. Nesse contexto, em que pese a parte recorrente fazer indicação de violação de 

dispositivo infraconstitucional, a fundamentação adotada na origem está embasada no 

exame das provas dos autos e das cláusulas do edital do certame, e, portanto, o acórdão 

recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da 

causa e do aludido edital, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pelas Súmulas 

5 e 7 desta Corte. Precedente do STJ.

VI. Agravo interno improvido. 
 

  

 

MAM70 

REsp 2014334 Petição : 1099375/2022 C542524551506452881425@ C542818:01890032212245@
 2022/0219143-5 Documento Página  3 de 8 

Documento eletrônico VDA38314249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 10/09/2023 13:16:03
Código de Controle do Documento: DBE0F925-0A00-4F38-9621-7199D45C14B8



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Ação de Prorrogação de Carência de Financiamento 

Estudantil ajuizada pela parte ora agravante, em face do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo obter o benefício da carência 

estendida, com a suspensão da cobrança dos valores do financiamento, desde o início 

até a finalização do programa de residência médica.

O Tribunal de origem manteve a sentença de improcedência, nos seguintes 

termos:

"Ministério da Saúde definirá as especialidades médicas consideradas 

prioritárias para fins de extensão do prazo de carência do Financiamento 

Estudantil até a conclusão da residência médica.

As áreas priorizadas pelo aludido Ministério foram elencadas na Portaria 

Conjunta nº nº 3, de 01.02.2013, Anexo II, da Secretaria de Atenção à 

Saúde e da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, 

que discriminou 19 (dezenove) especialidades médicas consideradas 

prioritárias, todavia a especialização em cirurgia cardiovascular escolhida 

pelo r ecorrente não foi incluída no citado rol.

O fato de a especialização cirurgia cardiovascular se encontrar inserida 

dentre as áreas prioritárias no edital nº 2/2020 do programa pró-residência 

médica não autoriza a concessão da benesse de extensão do prazo de 

carência do financiamento estudantil durante a residência médica. Isso 

porque o citado edital foi expedido com único escopo de fixar regras para o 

processo seletivo de concessão de bolsas de estudos aos 

médicos-residentes, não havendo no referido instrumento de convocação 

previsão para ampliação de prazo de carência do FIES, consoante 

requestado pelo recorrente.

É razoável que se p ode haver vários benefícios, e um não excluiu o outro, 

nem a existência de um faz presumir consequentemente a de um outro.

D essarte, não se afigura possível assegurar o direito invocado na presente 

ação , especialmente ante a inexistência de previsão legal que autorize a 

concessão do citado benefício à especialidade escolhida pelo recorrente".

Opostos Embargos Declaratórios, restaram rejeitados.

Nas razões do Recurso Especial, a parte agravante aponta violação ao art. 

6º-B da Lei 10.260/2001, argumentando que, "interpretando sistematicamente a Lei 

10.260/01 e a Portaria editada pela autoridade competente (Ministro de Estado da Saúde) 
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Superior Tribunal de Justiça

definindo os critérios para o cumprimento do comando do art. 6º-B da norma primária, 

conclui-se que a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 

(SGTES/MS) deverá reavaliar e atualizar constantemente a lista de especialidades 

prioritárias para atender as necessidades do SUS de cada momento", bem como que "o 

edital nº 2 de 2020 publicado pela SGTES/MS atende perfeitamente aos requisitos 

formais estabelecidos, revela o posicionamento atual do órgão máximo da saúde do país 

quanto às especialidades médicas prioritárias para o SUS e traduz-se no perfeito 

cumprimento do art. 6º-B da Lei 10.260/01".

Sem razão, contudo.

Com efeito, como destacou a decisão ora agravada, não obstante a 

apontada violação a dispositivo de lei federal, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda a análise da Portaria Conjunta 03/2013, Anexo II, da Secretaria de Atenção à 

Saúde e da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, – diploma 

normativo que não se insere no conceito de lei federal –, fugindo, assim, da hipótese 

constitucional de cabimento deste recurso.

Não se pode deixar de registrar, contudo, que o apelo nobre não constitui via 

adequada para análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por 

não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão "lei federal", constante da 

alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA 

PARA AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR DO CONTRATO DE 

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES, FIRMADO PARA O CUSTEIO 

DO CURSO DE MEDICINA, EM VIRTUDE DA EXTENSÃO EM 

RESIDÊNCIA MÉDICA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO FNDE. AFRONTA 

AO ART. 6º, § 2º, DA PORTARIA MEC 07/2013. VIOLAÇÃO REFLEXA 

AO TEXTO DE LEI FEDERAL. TUTELA DE URGÊNCIA SÚMULAS 

735/STF E 7/STJ.

1. No tocante à alegada afronta ao art. 300 do CPC/2015 sob o argumento 

de que não estavam presentes os requisitos para concessão da tutela de 

urgência, não se pode conhecer da irresignação do Banco do Brasil ante os 

óbices das Súmulas 7/STJ e 735/STF.

2. A legitimidade passiva do Banco do Brasil, como agente financeiro, deriva 

da necessidade de tal instituição financeira concretizar a suspensão da 

cobrança das parcelas mensais, na hipótese de deferimento do pedido.

3. Quanto à legitimidade do FNDE, o aresto vergastado decidiu em 

conformidade com a jurisprudência do STJ, segundo a qual o FNDE, como 

gestor do FIES e operador do SisFIES, é parte legítima para figurar no polo 

passivo das demandas envolvendo esse programa governamental. No 

mesmo sentido em caso absolutamente análogo: AgInt no REsp 

1.919.649/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe de 13.8.2021.

4. No tocante à tese de que é indevida a extensão da carência exigida, 
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Superior Tribunal de Justiça

porque não foram observados os requisitos previstos no art.6º-B, § 

3°, da Lei 10.260/2001, regulamentado pela Portaria Normativa MEC 7, 

de 26 de abril de 2013, não se pode conhecer da irresignação do 

FNDE. A afronta ao texto de lei federal é meramente reflexa, 

demandando a interpretação da aludida portaria, ato que não se 

enquadra no conceito de lei federal. Nessa linha: AgInt no REsp 

1.993.692/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 

18.8.2022.

5. Recurso Especial do FNDE parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido. Recurso Especial do Bando do Brasil parcialmente conhecido e, 

nessa parte, não provido" (STJ, REsp 1.991.752/PB, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2022).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FNDE. FINANCIAMENTO 

ESTUDANTIL - FIES. ESTUDANTE DE MEDICINA. PRORROGAÇÃO 

DO PRAZO DE CARÊNCIA. APROVAÇÃO EM RESIDÊNCIA MÉDICA. 

PRAZO PARA REQUERIMENTO. ART. 6º, § 2º, DA PORTARIA MEC 

07/2013. VIOLAÇÃO REFLEXA AO TEXTO DE LEI FEDERAL. NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Recurso especial no qual se defende a tese de que, iniciada a 

amortização do empréstimo estudantil, a parte autora não poderia 

mais pleitear a prorrogação da carência, por deixar de atender ao 

requisito previsto no art. 6º, § 2º, da Portaria Normativa MEC 07/2013.

2. Assim, apesar de se invocar afronta ao texto de lei federal, a 

pretensão esbarra no exame de normativo que não se insere no 

conceito de lei federal a que se refere o art. 105, III, da CF, o que 

impede o conhecimento do recurso.

3. Segundo jurisprudência desta Corte, 'O recurso especial não 

constitui via adequada para a análise, sequer reflexa, de eventual 

ofensa a resoluções, portarias, instruções normativas ou 

regulamentos de pessoa jurídica, por não estarem tais atos 

normativos compreendidos na expressão 'lei federal', constante da 

alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal de 1988" 

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.112.227/SP, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/10/2018, DJe de 17/10/2018).

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.993.692/PB, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/08/2022).

Ademais, ainda que assim não fosse, o Tribunal de origem, com base no 

exame dos elementos fáticos dos autos e nas cláusulas do edital do FIES, consignou que 

"o fato de a especialização cirurgia cardiovascular se encontrar inserida dentre as áreas 

prioritárias no edital nº 2/2020 do programa pró-residência médica não autoriza a 

concessão da benesse de extensão do prazo de carência do financiamento estudantil 
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Superior Tribunal de Justiça

durante a residência médica. Isso porque o citado edital foi expedido com único escopo 

de fixar regras para o processo seletivo de concessão de bolsas de estudos aos 

médicos-residentes, não havendo no referido instrumento de convocação previsão para 

ampliação de prazo de carência do FIES, consoante requestado pelo recorrente".

Nesse contexto, em que pese a parte recorrente fazer indicação de violação 

de dispositivo infraconstitucional, a fundamentação adotada na origem está embasada no 

exame das provas dos autos e das cláusulas do edital do certame, e, portanto, o acórdão 

recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da 

causa e do aludido edital, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pelas Súmulas 

5 e 7 desta Corte.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA RELATIVA A 

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO 

INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 

CARÊNCIA DE ATAQUE NO RECURSO ESPECIAL A PREMISSAS DO 

JULGADO SUFICIENTES PARA SUA MANUTENÇÃO. SÚMULA 

283/STF. AUSÊNCIA DE DÉBITO A SER COBRADO DO ALUNO. 

SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há nenhuma omissão ou mesmo contradição a ser sanada no 

julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para 

reconhecimento de ofensa ao art. 1.022 do novo CPC. O acórdão dirimiu a 

controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo 

apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte 

insurgente.

2. A segunda instância estabeleceu que qualquer óbice decorrente de 

limitações sistêmicas impostas pelo FNDE não poderia ser oposto contra o 

aluno financiado, haja vista não ter sido este quem o estabeleceu. Esse 

fundamento - ilegitimidade passiva do agravado para responder pela 

cobrança objeto da lide - não foi devidamente enfrentado no recurso 

especial, embora seja suficiente para a manutenção do julgado. Destarte, 

firmou o aresto que a irresignação deveria ser vindicada em ação própria no 

Juízo competente e contra a parte efetivamente violadora de eventuais 

disposições contratuais - Súmula 283/STF.

3. A premissa do julgado - de que a avença entabulada entre a recorrente e 

o agente financiador previa adicional de 25% justamente para atender a 

possíveis elevações no valor dos encargos educacionais no decorrer do 

curso - também não foi objeto de ataque no apelo especial. Aplicação da 

Súmula 283/STF.

4. Apreciando o acervo probatório e os termos contratuais debatidos 

nos autos, a Corte de origem concluiu pela impossibilidade de 

cobrança do discente de diferença decorrente do teto fixado no 

âmbito do Fies conforme o art. 1º da Portaria n. 4/2017/MEC. 
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Superior Tribunal de Justiça

Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, que incidem sobre ambas as 

alíneas do permissivo constitucional.

5. Os argumentos a respeito da necessidade de formação de litisconsórcio 

necessário, inaplicabilidade do CDC e desrespeito à forma de fixação de 

reajuste de mensalidades não foram debatidos nos autos - carência de 

prequestionamento (Súmula 211/STJ).

6. Agravo interno desprovido"  (STJ, AgInt no AREsp 1.896.094/MT, Rel. 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

28/10/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.

 

  

 

MAM70 

REsp 2014334 Petição : 1099375/2022 C542524551506452881425@ C542818:01890032212245@
 2022/0219143-5 Documento Página  8 de 8 

Documento eletrônico VDA38314249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 10/09/2023 13:16:03
Código de Controle do Documento: DBE0F925-0A00-4F38-9621-7199D45C14B8



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.014.334 / PB
Número Registro: 2022/0219143-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08046380720204058200 8046380720204058200

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE TARGINO GOMES FALCAO FILHO
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE ABATH ESCOREL BORGES - PB019667
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757
RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - PERMANÊNCIA - PROGRAMAS DE BOLSAS E 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL COM RECURSOS PÚBLICOS - FIES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEXANDRE TARGINO GOMES FALCAO FILHO
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE ABATH ESCOREL BORGES - PB019667
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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